
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.300 - SC (2009/0197645-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES. : FUNDAÇÃO DE AMPARO AO MEIO AMBIENTE FATMA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta com o fito de obstar a 
construção de empreendimento imobiliário de grande porte em Área de 
Preservação Permanente situada em Jurerê Internacional, sem licenciamento do 
Ibama. Como muito bem salientado pelo Ministro Mauro Campbell Marques, em 
seu voto-vogal, "o caso ora em análise é importantíssimo".
2. O Tribunal a quo apenas manteve decisão liminar, do magistrado de Primeiro 
Grau, que determinou – com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
na Lei de Registros Públicos e no poder geral de cautela do juiz – a averbação da 
demanda no cartório de registro de imóveis, com a finalidade de informar futuros 
e potenciais compradores, acrescentando ainda que a preliminar de coisa julgada 
foi tratada em decisão anterior, objeto de outro Agravo, sendo descabida e 
inoportuna a renovação da mesma questão. 
3. O presente Recurso Especial foi desprovido pela Segunda Turma, tendo 
consignado, de plano, que a recusa em reapreciar a questão preliminar decidida 
em outra decisão interlocutória não configura violação do art. 267, § 3º, do CPC.
4. No tocante à interposição do apelo com base na alínea "c" do inciso III do art. 
105 da CF, entendeu-se não estar configurada a suposta divergência 
jurisprudencial porque "os trechos transcritos do acórdão paradigmático 
evidenciam apenas o entendimento de que a coisa julgada é matéria passível de 
ser reconhecida de ofício e em qualquer tempo ou grau de jurisdição, sem tratar 
da peculiaridade do caso concreto" – qual seja, de que tal preliminar já havia sido 
apreciada em decisão anterior.   
5. Com relação ao mérito, o acórdão está clara e extensamente fundamentado na 
legalidade da determinada averbação da demanda em registro imobiliário, com 
base na legislação vigente (CDC e Lei de Registros Públicos) e no poder geral de 
cautela do julgador.
6. Vale ressaltar que, apenas em Memorial e na sustentação oral realizada por 
ocasião do julgamento no STJ, a recorrente desenvolveu a tese da coisa julgada 
com fulcro em Termo de Ajustamento de Conduta supostamente homologado. 
Em nenhum momento, na petição do Recurso Especial, a embargante faz menção 
a Termo de Ajustamento de Conduta.
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7. Nesse particular, a Segunda Turma consignou que "as peculiaridades do Termo 
de Ajustamento de Conduta, mencionadas em Memorial, não foram analisadas 
pelo Tribunal a quo, nem debatidas nos Aclaratórios ou no Recurso Especial, 
sendo inviável, nessa oportunidade, o pronunciamento do STJ".
8. O acórdão embargado possui fundamentação clara e coesa, não havendo 
vícios de omissão e contradição suscitados pela embargante, mas mera 
irresignação com o entendimento adotado e intuito de rediscutir a matéria julgada, 
não se prestando os Aclaratórios a esse fim.
9. Indiscutível a natureza jurídica de ordem pública das questões afeitas a Termo 
de Ajustamento de Conduta. No entanto, se a matéria não foi expressamente 

enfrentada no acórdão recorrido – tampouco suscitada nos Embargos de 

Declaração e na petição de Recurso Especial – descabe decidir, ex novo, a 
matéria. Com efeito, a Corte Especial do STJ firmou orientação no sentido de ser 
"vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública" (AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 3.11.2010, DJe 23.11.2010).
10. Na hipótese, a despeito de ser sido aberta a via especial pelo conhecimento 
do apelo, o julgamento de ofício quanto à suposta coisa julgada referente a prévio 
acordo entre as partes encontra óbice na falta de prequestionamento da tese 
relacionada ao TAC, a qual somente foi delineada, não custa repetir, em 
Memorial. 
11. Finalmente, importa esclarecer que a questão do TAC será, certamente, 
enfrentada, com profundidade e análise das cláusulas que o compõem, por 
ocasião da sentença, ainda não proferida, já que todo esse debate se insere no 
contexto de decisões interlocutórias.
12. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de agosto de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.300 - SC (2009/0197645-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
INTERES. : FUNDAÇÃO DE AMPARO AO MEIO AMBIENTE FATMA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO § 3º DO 
ART. 267 DO CPC NÃO CONFIGURADA. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AVERBAÇÃO DA DEMANDA NA MATRÍCULA DO 
IMÓVEL. LEGALIDADE. DIREITO DOS CONSUMIDORES À 
INFORMAÇÃO E À TRANSPARÊNCIA. PODER GERAL DE CAUTELA.  

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública proposta com o fito de 
obstar a construção de empreendimento imobiliário de grande porte em Área de 
Preservação Permanente situada em Jurerê Internacional, sem licenciamento do 
Ibama. O acórdão recorrido limitou-se a manter decisão liminar que determinou a 
averbação da demanda no cartório de registro de imóveis.

2. As peculiaridades do Termo de Ajustamento de Conduta, 
mencionadas em Memorial, não foram analisadas pelo Tribunal a quo, nem 
debatidas nos Aclaratórios ou no Recurso Especial, sendo inviável, nessa 
oportunidade, o pronunciamento do STJ.

3. Não está configurada a alegada violação do art. 267, § 3º, do 
CPC, porquanto o Tribunal de origem não afastou a possibilidade de 
reconhecimento, de ofício e em qualquer grau de jurisdição, da coisa julgada. Sua 
recusa em apreciá-la está justificada no fato de que tal preliminar já havia sido 
rechaçada por decisão anterior, pendente de recurso, sendo descabida e 
inoportuna a renovação da mesma questão. Nesse ponto, tampouco ficou 
demonstrada divergência jurisprudencial.

4. Quanto ao mérito, observo que a recorrente carece de interesse 
jurídico tutelável porque a averbação, em si, obrigação alguma lhe impõe, servindo 
apenas para informar os pretensos adquirentes da existência de Ação Civil 
Pública na qual se questiona a legalidade do empreendimento.

5. Na verdade, o interesse implícito da empresa, que não se mostra 
legítimo, é de que inexista prejuízo mediato à sua atividade comercial com a 
ampliação da publicidade acerca da demanda, em negativa ao direito básico à 
informação do  consumidor, bem como aos princípios da transparência e da 
boa-fé, estatuídos pelo CDC. 
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6. Impende anotar que a averbação foi determinada na esteira de 
acórdão (questionado no REsp 1.177.692/SC) que deferira em parte a liminar 
pleiteada pelo Ministério Público para condicionar o prosseguimento das obras à 
prestação de caução imobiliária equivalente a 15% do valor comercial dos 
imóveis, para fins de compensação ambiental, bem como à ciência dos 
adquirentes. 

7. Nesse contexto, o provimento encontra suporte no art. 167, II, 
item 12, da Lei 6.015/1973, que determina a averbação "das decisões, recursos e 
seus efeitos, que tenham por objeto atos ou títulos registrados ou averbados".

8. Ressalto ainda que, ao contrário do que sustenta a recorrente, o 
amparo legal para proceder à averbação não se restringe ao art. 167, II, da Lei 
6.015/1973, porquanto o rol nele estabelecido não é taxativo, e sim 
exemplificativo, haja vista a norma extensiva do art. 246 da mesma lei.

9. Na hipótese, a averbação serve para tornar completa e 
adequada a informação sobre a real situação do empreendimento, o que se 
coaduna com a finalidade do sistema registral e com os direitos do consumidor.

10. Ademais, tal medida está legitimada no poder geral de cautela 
do julgador (art. 798 do CPC), que, a par da decisão liminar, considerou-a 
adequada para assegurar a necessária informação dos adquirentes acerca do 
litígio existente. 

11. Recurso Especial não provido.

A embargante aduz, em síntese, que: a) "o julgamento é omisso em expressar 

que o recurso foi conhecido, bem como em apontar quais foram as contrariedades à lei federal 

que ensejaram tal conhecimento do recurso e o julgamento do mérito recursal" (fl. 361); b) há 

contradição em afastar a apontada violação do art. 267, § 3º, do CPC e admitir, 

implicitamente, ser lícita a recusa do Tribunal a quo em apreciar a questão da coisa julgada; c) 

há omissão quanto aos "reais fundamentos que impediram o conhecimento do Recurso pela 

alínea 'c', do art, 105, da CF, em face do cotejo analítico minuciosamente elaborado no 

recurso" (fl. 362).

Enfim, defende que o próprio STJ deveria analisar a alegada coisa julgada a par 

do termo de Ajustamento de Conduta, por se tratar de matéria de ordem pública, já que foi 

aberta a instância especial.  

Impugnação às fls. 378-383.

É o relatório.   
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.300 - SC (2009/0197645-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.6.2011.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 535 do CPC.

Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública proposta com o fito de obstar a 

construção de empreendimento imobiliário de grande porte em Área de Preservação 

Permanente situada em Jurerê Internacional, sem licenciamento do Ibama. O acórdão 

recorrido limitou-se a manter decisão liminar que determinou a averbação da demanda 

no cartório de registro de imóveis. Eis a ementa (fl. 275):

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRAS DE 
DRENAGEM, ATERRAMENTO E CONSTRUÇÃO. IMPACTO 
AMBIENTAL, MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO. EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. AVERBAÇÃO DA 
DEMANDA NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. PROTEÇÃO 
AO CONSUMIDOR.

Tratando-se de obras com questionamentos ambientais, e tendo 
seu andamento sido condicionado à realização de medidas acautelatórias, a 
averbação da demanda em cartório de registro de imóveis é medida pertinente, 
em atenção ao direito de proteção do consumidor adquirente.

Interpretação dos arts. 125, III, do CPC, art. 247 da Lei 6.015/73 e 

art. 6º, IV, do CDC. : 

O voto-vencedor do acórdão possui o seguinte fundamento (fl. 273, grifei):

Com a devida vênia, divirjo em parte do eminente Relator, para 
negar provimento ao agravo no ponto em que pretende o agravante a exclusão da 
averbação da demanda no Cartório do Registro de Imóveis. E assim o faço 
porque recentemente esta Turma apreciou o Agravo de Instrumento nº 
2006.04.00.032821-4/SC em que, por voto médio, foi deferido o 
prosseguimento das obras, todavia com reserva de cautela imobiliária 
equivalente a percentual do empreendimento, para eventual compensação 
ambiental, devendo, ainda, informar aos adquirentes a existência da ação 
civil pública. De modo que a averbação da demanda em cartório de registro de 
imóveis tem pertinência complementar com o que já decidido pela Turma. 
Interpretação dos artigos 125, III do CPC, art. 247 da Lei 6.015/73 e art. 6º, IV 
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do CDC.

Com relação à coisa julgada, ficou decidido pelo Tribunal a quo que "tal tema 

será apreciado por ocasião do julgamento do agravo retido, interposto contra anterior decisão 

que afastou tal prejudicial" (fl. 270, e-STJ).

No Recurso Especial, a ora embargante suscitou divergência jurisprudencial e 

violação dos arts. 125, III, e 267, § 3º, do CPC; do art. 6º, IV, da Lei 8.078/1990; e dos 

arts. 167, II, e 247 da Lei 6.015/1973. Aduziu, em síntese, existência de coisa julgada e 

ausência de previsão legal para a averbação determinada (fls. 287-284).

O apelo foi desprovido pela Segunda Turma, tendo sido rechaçada a tese 

recursal de forma clara e exaustiva no voto-condutor do acórdão, de minha relatoria, e no 

judicioso voto-vogal apresentado pelo Min. Mauro Campbell Marques, inexistindo os vícios 

suscitados pela embargante.

De plano, a Turma afastou a alegada violação do art. 267, § 3º, do CPC diante 

da constatação de que a recusa em apreciar a suposta coisa julgada está justificada no fato de 

que tal preliminar já havia sido rechaçada por decisão anterior, pendente de recurso, sendo 

descabida e inoportuna a renovação da mesma questão. Transcrevo excerto do acórdão 

embargado:

1. Alegação de coisa julgada

O art. 267, § 3º, do CPC dispõe que "o juiz conhecerá de ofício, 
em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de 
mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e Vl; todavia, o réu que a não alegar, 
na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas 
custas de retardamento".

Ocorre que o Tribunal a quo não afastou a possibilidade de 
reconhecimento de ofício e em qualquer grau de jurisdição da coisa julgada, 
apenas asseverou que "tal tema será apreciado por ocasião do julgamento do 
agravo retido, interposto contra anterior decisão que afastou tal prejudicial" (fl. 
270)

Ora, a recusa do Tribunal de origem está embasada no fato de que 
a preliminar de coisa julgada já havia sido rechaçada por decisão anterior, 
pendente de Agravo, o que torna descabida e inoportuna a renovação da mesma 
preliminar em outro recurso. Não há, portanto, violação do art. 267, § 3º, do CPC.
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No tocante à interposição do apelo com base na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da CF, entendeu-se não estar configurada a suposta divergência jurisprudencial porque 

"os trechos transcritos do acórdão paradigmático evidenciam apenas o entendimento de que a 

coisa julgada é matéria passível de ser reconhecida de ofício e em qualquer tempo ou grau de 

jurisdição, sem tratar da peculiaridade do caso concreto" – qual seja, de que tal preliminar já 

havia sido apreciada em decisão anterior.   

Nota-se que a fundamentação é clara e coesa, não havendo os vícios de 

omissão e contradição suscitados pela embargante, mas mera irresignação com o 

entendimento adotado.

Com relação ao mérito, o acórdão está clara e extensamente fundamentado na 

legalidade da determinada averbação da demanda em registro imobiliário, com base no CDC, 

na Lei de Registros Públicos e, ainda, no poder geral de cautela do julgador. Além disso, ficou 

consignado que tal medida foi adotada na esteira de outra decisão interlocutória que deferiu 

liminar para condicionar o prosseguimento das obras à prestação de caução imobiliária e à 

ciência dos adquirentes (tal julgado, a propósito, é objeto do REsp 1177692/SC). 

Confiram-se alguns trechos do acórdão ora embargado:

 

2. Averbação da demanda em registro imobiliário, como forma de 
cumprir com o direito do consumidor à plena informação

Inicialmente, observo que a recorrente carece de interesse jurídico 
tutelável, porque a averbação em si não lhe impõe restrição alguma, servindo 
apenas para informar os pretensos adquirentes da existência de Ação Civil 
Pública em que se questiona a legalidade do empreendimento.

Na verdade, o interesse implícito da empresa é de que não haja 
prejuízo mediato à sua atividade comercial com a ampliação da publicidade acerca 
da situação do empreendimento, em negativa ao direito básico à informação dos 
consumidores, bem como aos princípios da transparência e da boa-fé, o que não 
se mostra legítimo.

Com efeito, o direito à informação adequada e precisa sobre o 
produto comercializado e à efetiva prevenção de danos está expressamente 
estatuído nos arts. 6º e 31 do CDC (grifei), in verbis:  

(...)
É com esse legítimo escopo que se determinou, in casu, a ampla 

publicidade a respeito da existência de demanda judicial, mediante averbação no 
registro imobiliário.

Impende anotar que tal medida foi feita na esteira de acórdão que 
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deferira em parte a liminar pleiteada pelo Ministério Público, para condicionar o 
prosseguimento das obras à prestação de caução imobiliária equivalente a 15% do 
valor comercial dos imóveis, com o fim de compensação ambiental, bem como à 
ciência dos adquirentes. Tal julgado é questionado no REsp 1177692/SC e possui 
a seguinte ementa (AG 2006.04.00.032821-4/SC):  

(...)
Nesse contexto, além das normas consumeristas, a averbação 

determinada pelo Tribunal de origem encontra respaldo no art. 167, II, item 12, da 
Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), in verbis:

(...)
Ressalto ainda que, ao contrário do que sustenta a recorrente, o 

embasamento legal para a averbação não se restringe ao art. 167, II, da Lei 
6.015/1973, tendo em vista que o rol nele estabelecido não é taxativo, e sim 
exemplificativo. Tal conclusão decorre da norma contida no art. 246 da mesma 
lei, de seguinte teor: 

Art. 246 - Além dos casos expressamente 
indicados no item II do artigo 167, serão averbados na matrícula as 
subrogações e outras ocorrências que, por qualquer modo, alterem 
o registro.

Na hipótese, insisto, a averbação serve para tornar completa e 
adequada a informação sobre a real situação do empreendimento, o que se 
coaduna com a finalidade do sistema registral e com os direitos dos consumidores, 
conforme esclarecido alhures.

Ademais, tal providência tem amparo no poder geral de cautela do 
julgador, que, a par da decisão liminar, considerou-a adequada para assegurar a 
necessária informação dos adquirentes acerca do litígio. Trata-se de legítimo 
exercício da faculdade garantida pelo art. 798 do CPC, que assim dispõe: 

Art. 798. Além dos procedimentos cautelares 
específicos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, 
poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar 
adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes 
do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de 
difícil reparação.
(..)
Há, portanto, fundamentos jurídicos mais do que suficientes para 

respaldar a averbação determinada cautelarmente pela instância ordinária.
Apenas para exaurir a questão, assevero a pertinência da 

observação feita em acréscimo pelo Min. Mauro Campbell, no sentido de que o 
art. 167, II, da Lei 6.015/1973 dá suporte ao próprio registro da Ação Civil 
Pública, in verbis:

(...)
Por fim, não é demais salientar o cabimento de tal medida no 

âmbito da Ação Civil Pública de que cuidam os autos, tendo em vista que, a par 
da defesa do meio ambiente, o Ministério Público também possui legitimidade para 
agir em prol dos consumidores potencialmente atingidos pela comercialização do 
imóvel supostamente irregular. A propósito:  

(...)
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A irresignação lançada nos presentes Embargos de Declaração centra-se na 

questão da coisa julgada. Nesse particular, faço o seguinte esclarecimento:

a) o Tribunal a quo, ao julgar o Agravo de Instrumento, se pronunciou sobre a 

alegação de coisa julgada, porém para afirmar que "tal tema será apreciado por ocasião do 

julgamento do agravo retido, interposto contra anterior decisão que afastou tal prejudicial" (fl. 

270, e-STJ); 

b) no Recurso Especial, a ora embargante apontou violação do art. 267, § 3º, 

do CPC, argumentando, de forma breve e imprecisa, que a Corte de origem não poderia ter 

se recusado a analisar tal questão preliminar – sem delinear a situação que, supostamente, 

configura coisa julgada no caso concreto;

c) apenas no Memorial e na sustentação oral realizada por ocasião do 

julgamento no STJ, a recorrente relacionou a tese da coisa julgada à alegada alteração de 

Termo de Ajustamento de Conduta que já havia sido homologado;

d) a Segunda Turma desproveu o Recurso Especial, tendo rechaçado a 

violação do art. 267, § 3º, do CPC – bem como a alegação de divergência jurisprudencial e a 

tese de mérito – e consignado que "as peculiaridades do Termo de Ajustamento de Conduta, 

mencionadas em Memorial, não foram analisadas pelo Tribunal a quo, nem debatidas nos 

Aclaratórios ou no Recurso Especial, sendo inviável, nessa oportunidade, o pronunciamento 

do STJ";

e) nos Aclaratórios ora examinados, além dos vícios já refutados alhures, a 

embargante suscita omissão quanto ao conhecimento do apelo e a conseqüente análise, ex 

officio, da questão de ordem pública. 

Ora, o desprovimento do apelo pressupõe o seu conhecimento, 

necessariamente. Sua admissibilidade, portanto, está implícita nos fundamentos do acórdão, 

que enfrentou amplamente a tese recursal, bem como no dispositivo, não havendo falar em 

omissão.

De qualquer modo, destaco que o reconhecimento de que se conheceu do 

Recurso Especial – porquanto desprovido – não é suficiente à pretensão da embargante, de 
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que o STJ se pronuncie sobre a coisa julgada por ter sido aberta a instância.

O embargante reconhece, em seus Aclaratórios, que a matéria relativa à 

homologação do TAC não foi analisada no acórdão recorrido, sendo despropositado o 

argumento de que, a despeito disso, "havendo o conhecimento do recurso era dever desta c. 

Turma, data vênia, em razão do efeito devolutivo amplo, decidir se houve realmente violação à 

coisa julgada, como sustentada pelo embargante" (fl. 363)

Isso porque, de acordo com a orientação que veio a ser firmada pela Corte 

Especial do STJ, a apreciação de ofício das questões de ordem pública depende do 

prequestionamento. Confira-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/11/2010, DJe 23/11/2010)
 

Nessa linha, cito recente julgado da Segunda Turma:

(...)
2. Em prestígio ao requisito obrigatório do prequestionamento, para 

a interposição do recurso especial, o STJ entende que não cabe o exame de 
matéria não prequestionada, ainda que se trate de questão de ordem pública - no 
caso em análise, a prescrição não foi reconhecida de ofício. Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1386123/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 13/06/2011)

Na hipótese, insisto, a suposta coisa julgada está relacionada a 

peculiaridades do Termo de Ajustamento de Conduta mencionadas em Memorial, 

porém não analisadas pelo Tribunal a quo – nem sequer debatidas nos Aclaratórios ou 

no Recurso Especial –, faltando, portanto, o necessário prequestionamento.

Feitos todos esses esclarecimentos, fica claro que a pretensão lançada no 

Recurso Especial e na Tribuna foi afastada de forma suficientemente fundamentada pela 
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Turma, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade. Em verdade, a manifestação da 

embargante denota inconformismo e intuito de rediscutir a matéria julgada, não se prestando os 

Aclaratórios para esse fim. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0197645-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.161.300 / SC

Números Origem:  200672000095330       200804000415120

PAUTA: 02/08/2011 JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
INTERES. : FUNDAÇÃO DE AMPARO AO MEIO AMBIENTE FATMA
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HABITASUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BORGES GERMANO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
INTERES. : FUNDAÇÃO DE AMPARO AO MEIO AMBIENTE FATMA
INTERES. : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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